
ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA CÂMARA MUNICIPAL DE

CONGONHAS - MG

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2020

TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA., pessoa jurídica de direito privado,

sediada na cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, na Rua Machado de Assis,

nO904, centro, devidamente inscrita no CNPJ/MFnO00.604.122/0001-97, vem, por

intermédio de seu bastante procurador, mandato incluso, apresentar suas

CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO, peios seguintes fatos e

motivos que se seguem:

I. FATOS

1. A Recorrida, participou do pregão eletrônico em epígrafe, cujo objeto é:
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2. Ocorre que a Recorrente, intentando a todo custo sagrar-se vencedora do

certame, faz alegações completamente forçadas, de embasamento jurídico raso e

ultrapassado, com o objetivo de modificar a decisão do pregoeiro em inabilitá-Ia.
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3. Após o decorrer do certame, a empresa recorrente foi a que apresentou

proposta de menor valor, mas não possuía os documentos de habilitação de acordo

com o determinado pelo EditaI.

4. Em virtude disso, o pregoeiro decidiu por inabilitá-Ia e convocar a segundo

colocada, ora recorrida.

5. Isto posto, seguem então os motivos de direito, pelos quais, o Recurso não

merece provimento.

lI. DIREITO

lU. VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO - LEGALIDADE

6. O instrumento convocatório, em seu item 7.1 "n", assim dispõe:

"n) Comprovação de aptidão técnica compatível em características,

quantidades e qualidade com o objeto da licitação, mediante atestado

de aptidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

Sendo o atestado emitido por pessoa jurídica de direito público toma-

se necessário a indicação do cargo do atestante. Sendo o atestado

emitido por pessoajurídica de direito privado, torna-se necessário que

a firma do atestante seja reconhecida em cartório. A parcela de maior

reievância a ser destacada no atestado é a manutenção de no mínimo

125 (cento e vinte e cinco) cartões multifunção, ou ainda cartões

alimentação elou refeição - neste caso com prestação mínima de 12

(doze) meses - em ambos os casos em rede credenciada regional com

a indicação de no mínimo 05 (cinco) estabelecimentos credenciados."

7. Dentre as exigências comuns dos editais, encontram-se a comprovação de

capacidade técnica para execução dos serviços. No presente processo licitatório não foi

diferente, como pode-se perceber acima.
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8. Para a correta habilitação de uma empresa na licitação, é necessário que sejam

obedecidas todas as especificações presentes no edital sobre a qualificação técnica da

empresa.

9. No processo administrativo existem alguns princípios que norteiam o bom

funcionamento dos processos Iicitatórios. Tais prlnClplOS estão previstos no

ordenamento jurídico brasileiro, tanto na Lei de Licitações quanto na Constituição

Federal.

10. Os princípios ora mencionados, são o da LEGAUDADEe da VINCULAÇÃOAO

INSTRUMENTOCONVOCATÓRIO.

11. Ocorre que no presente caso concreto, os atestados de capacidade técnica

apresentados pela recorrida não cumprem corretamente com as suas funções, por

estarem em desacordo com os parâmetros exigidos no edital.

12. Apesar do atestado, conter a informação que a vigência do contrato em

questão seria de 07/06/2019 a 07/06/2020, o mesmo foi expedido antes de completar

um ano de vigência, ou seja, a empresa ainda não tinha prestado o serviço por 12

meses. Assim sendo, o atestado não cumpria com a exigência feita no item acima.

13. Não somente, o atestado também não atendeu ao trecho do item: "em ambos

os casos em rede credenciada regional com a indicação de no mínimo 05 (cinco)

estabelecimentos credenciados".

14. Ao analisar o Edital, a recorrida também teve dúvidas de como se daria a tal

comprovação, logo, realizamos questionamento formal, o qual foi respondido e abriu a

possibilidade de que fossem apresentadas junto ao atestado, documentações que

complementassem seu conteúdo. Sendo assim, anexo aos nossos atestados,

apresentamos relação de rede que era utilizada pelos emissores dos atestados quando

da prestação do serviço.
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15. A empresa na peça, tenta confundir a exigência da alínea 'n' com a exigência

de rede credenciada solicitada do Termo de Referência, o que na verdade não é a

interpretação correta, visto que na qualificação técnica, o que se pede é apenas a

comprovação de que na contração sobre a qual versa o atestado, havia no mínimo 5

credenciados.

16. Não pode a empresa alegar desconhecimento, haja vista que a resposta a tais

questionamentos foi pública e disponibilizada pelo próprio Órgão

(https ://www.congonhas.mg.leg.br/tra nsparenciaIcopy of licitacoes/2020/pp-02- 2020).

17. É pacífico que na licitação o edital vincula as partes e a administração. O

princípio da vinculação do edital já vem expresso no art. 3° da Lei 8666, a saber:

"Art. 3° - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia e a seiecionar a proposta mais vantajosa

para a Administração e será processada e julgada em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,

do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos"!i 1°. É vedado

aos agentes públicos:

"1- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o

seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em

razão da naturalidade, da sede ou domicnio dos licitantes ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o

específico objeto do contrato;" (grifo nosso)

Aliás neste sentido é o artigo 41 da mesma Lei:

"art. 41 - A Administração não pode descumprir as normas e

condições do edital, ao quai se acha estritamente vinculada."

18. O Pregoeiro tem o dever legal e moral de respeitar e fazer respeitar o Edital e

as Leis, tal qual foram estabelecidos. Reclamações, por parte dos Proponentes, quanto

as exigências do Edital, devem ser apresentadas, em prazo hábil, em momento

anterior a abertura do certame. cabe ao r. Pregoeiro, neste momento, honrar o Edital,
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ao qual todos Proponentes estavam submetidos, e desta forma somente aceitar

atestados de capacidade técnica que realmente possam comprovar, SEMQUALQUER

DÚVIDA, a possibilidade de execução do serviço pela futura contratada, bem como

estejam em acordo com o exigido pelo instrumento convocatório.

19. Ocorre que o Pregoeiro foi assertivo ao não aceitar os atestados técnicos

conforme apresentados pela recorrente, produziu tratamento isonômico e dentro da

legalidade frente aos demais competidores presentes, uma vez que respeitou os

termos previamente estabelecidos no edital e não aceitou atestados que não

obedeciam os parâmetros corretos de comprovação determinados pelo edital.

20. As Leis foram estabelecidas para serem cumpridas e para se fazer cumprir,

desta forma, as regras estabelecidas para que se prestigie o princípio constitucional da

isonomia, que exposto na Constituição Federai inscrito no artigo 5°, veda a distinção

de toda e qualquer natureza, estabelecendoa igualdade de todos perante a lei.

21. Não somente sob a luz da Lei de Licitações, mas é evidente que, ao inabilitar a

recorrente pela falha nos atestados da recorrente, o pregoeiro obedeceu ao que é

determinado por edital e defendeu os preceitos administrativos, e com isso também

honrou o princípio da LEGALIDADE,previsto na Constituição Federal.

22. Em primeiro momento temos que ressaltar que todas pessoas do Estado

Democrático Brasileiro estão sujeitas ao que o ordenamento chama de Legalidade. A

Constituição Federal determina em seu artigo 50, inciso lI, que "ninguém será

obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude de lei".

23. Enquanto o cidadão tem o direito de realizar tudo aquilo que a lei não proíbe, a

administração poderá realizar somente aquilo que está disposto e

autorizado em lei, o que acaba por dar maior seguridade aos administrados ,uma

vez que, se o que foi executado estiver em desacordo com a lei, o mesmo será

inválido, suscetívei à apreciação do poder judiciário.

24. No que diz respeito a Administração, a constituição ainda nos diz no caput de
seu artigo 37:
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a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderesda
União, dos Estados,do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade
e eficiência

25. Neste sentido, ensina Marçal Justen Filho in Comentários à Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, 11a ed., ed. Dialética:

"Ao descumprir normas constantes do edital, a Administração

Pública frustra a própria razão de ser da licitação. Viola os

principios norteadores da atividade administrativa, tais como

a legalidade, a moralidade e a isonomia."

26. Reforçando as disposições dos artigos previstos na Lei 8666 vejamos o

entendimento do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles:

que a Administração Púbiica e os iicitantes estão estritamente

vinculados ao edital, ou seja, ficam sempre adstritos aos termos do

pedido ou do permitido no instrumento convocatório da licitação, quer

quão ao procedimento, quer quanto à documentação, às propostas,

ao julgamento e ao contrato. Em outras palavras, estabelecidas as

regras do certame, tornam-se obrigatórias para aquela licitação

durante todo o procedimento e para todos os seus participantes,

inclusive para órgão ou entidade licitadora. (Hely Lopes Meirelles in

Licitação e Contrato Administrativo, 14" ed., ed. Malheiros).

27. O Superior Tribunal de Justiça em suas decisões reforça o caráter vinculativo do

edital, vejamos:

"RECURSOESPEOAL. UCITAÇÃO. LEILÃO. EDITAL. PRINCÍPIO DA

VINCULAÇÃODO INSTRUMENTOCONVOCATÓRIO.EDITAL FAZ LEI

ENTREASPARTES.

"- O Princípioda Vinculação ao Instrumento Convocatório se traduz na

regra de que o edital faz lei entre as partes, devendo os seus

termos serem observados até o final do certame, vez que

vinculam as partes." (STJ - REsp 3S4.977/SC, ReI. Ministro

HUMBERTOGOMES DE BARROS, PRIMEIRA TURMA, julgado em

18.11.2003, DJ 09.12.2003 p. 213) (grifo nosso)
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"O princípio da vinculação ao edital, previsto no ar. 41, caput, da

Lei n. 8.666/93, impede que a Administração e os licitantes se

afastem das normas estabelecidas no instrumento convocatório, sob

pena de nulidade dos atos praticados" (MS n. 2000.01.00.048679-

4/MA, ReI. Desembargadora Federal Selene Maria de Almeida, 3"

Seção, DJ de 10.11.2004, p. 03)."

Ementa: ADMINISTRATIVO. MANDADODE SEGURANÇA.LICITAÇÃO.

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. DISPENSA DA

PROPONENTEDA APRESENTAÇÃODE DOCUMENTOSEXIGIDOS NO

EDITAL DO CERTAME.ILEGITIMIDADE DO ATO. I - Como um dos

princípios regentes do procedimento licitatório, o princípio da

vinculação ao edital obriga não só os licitantes como também a

Administração, com a devida observância ao tratamento isonômico

entre os licitantes, devendo o julgamento das propostas pautar-se

exclusivamente por critérios objetivos definidos no edital.

11 - Em observância a tal principio, a Administração não pode

dispensar proponente da apresentação dos documentos

exigidos no edital de regência do certame.

III - Remessaoficial desprovida.

Processo: REOMS2001.34.00.006627-0/DF; REMESSAEX OFFICIO

EM MANDADODE SEGURANÇARelator: DESEMBARGADORFEDERAL

SOUZAPRUDENTEÓrgão Julgador: SEXTATURMA

Publicação: 07/05/2007 DJ p.61 Data da Decisão: 26/02/2007

Decisão: A Turma, à unanimidade, negou provimento à remessa

oficial. (grifo nosso)

28. Inclusive, Hely Lopes Meirelles in Direito Administrativo, ed. Maiheiros segue

ensinando que:

"nem se compreenderia que a Administracão fixasse no edital a

forma e o modo de participacão dos licitantes e no decorrer

do procedimento ou na realizacão do julgamento se afastasse

do estabelecido. ou admitisse documentacão e propostas em

desacordo com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e,

como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a

Administração que o expediu." (grifo nosso)
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29. O princípio invocado trata-se, em verdade, do princípio básico de toda licitação,

vinculando tanto a Administração quanto os proponentes, aos termos e exigências ali

determinados. É a lei interna da Licitacão.

30. Isto posto, não pode o administrador tolerar o descumprimento de

qualquer dos seus termos.

31. Assim sendo, restou claro que inabilitar a recorrente pelos atestados técnicos

incorretos e duvidosos, que não tenham o condão de efetivamente comprovar a

capacidade técnica de prestar o serviço ora contratado e não seguiam as diretrizes

editalícias, foi a atitude correta a ser tomada, indo de acordo com o ordenamento

jurídico brasileiro e as regras do edital.

I1.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OS PARÂMETROS DOS ATESTADOS

32. A qualificação técnica tem a finalidade de aferir a aptidão técnica do licitante

conferindo segurança à Administração Pública de que o mesmo possui pieno

conhecimento técnico para a execução do contrato, caso se sagre vencedor do

certame.

33. Joel de MenezesNiebuhr descreve que a

AdministraçãoPublica,ao avaliara qualificaçãotécnicados licitantes,
pretendeaferir se elesdispõemdos conhecimentos,da experiênciae
do aparato operacional suficiente para satisfazer o contrato
administrativo(LicitaçãoPúblicae ContratoAdministrativo.Curitiba:
Zênite,2008)

34. Convêm destacar que a interpretação do artigo 30 no que concerne aos

atestados, deve ser cautelosa e primar peia finalidade precípua da exigência, qual seja:

a demonstração de que os licitantes possuem condições técnicas para executar o

objeto pretendido pela Administração caso venha a sagrar-se vencedor. Vejamos a Lei

8666/93:
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Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com
o objeto da licitação, e indicação das instaiações e do aparelhamento
e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do
objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

35. Portanto, a apresentação de atestados visa demonstrar que os licitantes já

executaram, anteriormente, objetos compatíveis em características com aquele

definido e almejado na licitação. A finalidade da norma é clara: resguardar o interesse

da Administração - a perfeita execução do objeto da licitação -, procurando-se, com a

exigência de demonstração de capacidade, preservar a competição entre aqueles que

reúnam condições de executar objeto similar ao licitado.

36. A própria Constituição da República assevera no inciso XXI de

seu art. 37, que somente serão permitidas as exigências indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.

37. Por todas estas razões, não resta dúvida que os agentes públicos

devam atuar ao examinar os atestados com esteio nos princípios, dentre outros, da

razoabilidade, proporcionalidade e segurança jurídica.

38. Nesse sentido, o Edital deixou claro, em seu item 7.1 "n", a

necessidade de apresentação de comprovação da capacidade técnica para prestação

dos serviços ora contratados em prazos, modos e termos específicos.

39. Os atestados técnicos devem contemplar algumas informações e

direcionamentos, para que os mesmos tenham a efetividade desejada de comprovação

da capacidade da empresa e assegure amplamente a contratação. Neste sentido temos

que:

"Devem os atestados de capacidade técnica ser/estar:

- relacionados ao objeto da licitação;

- exi9idos proporcionalmente ao item,

conforme se dispuser a divisão do objeto;
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- fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

com identificação do emissor;

- emitidos sem rasuras, acréscimos ou entrelinhas;

- assinados por quem tenha competência para expedi-los;

- registrados na entidade profissional competente, quando for o

caso;

Ainda com reiação a exigências de atestados, deve ser observado

que:

- seja pertinente e compatível em características, quantidades e

prazos exigidos na licitação;

- sempre que possível, seja permitido somatório de quantitativos,

de forma a ampliar a competição;

- não seja limitado a tempo (validade), época ou locais específicos;

- possa ser demonstrada a comprovação de aptidão até a data de

entrega da proposta, não restrita à de divulgação do edital." (Negritei)

(Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do Teu - 4.

ed. rev., atual. e ampl. - Brasília, 2010, pago409)

40. Nota-se que existe sim um rol de características que devem ser

contempladas dentro de um atestado de capacidade técnica, as quais se justificam

para trazer veracidade e confiabilidade a estes. Não somente, deve ser obedecido os

termos exigidos em edital para os atestados.

41. Comprovar é provar, gerando evidência irrecusável. Não é simplesmente

mostrar, mas demonstrar. A demonstração só pode e deve ser produzida mediante

dados específicos e concretos, fornecidos por quem seja capaz e insuspeito para

produzir o atestado, nos termos da lei e do edital.

42. Por tudo isso, admitir atestados da forma como foram entregues, seria grave

violação dos princípios administrativos.

43. Como já citado anteriormente, a exigência e a demonstração de

capacidade técnica por meio dos atestados têm o escopo de resguardar a

Administração Pública de que o licitante possui expertise e aptidão técnica, casolio.
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vencedor do certame e venha a ser contratado, entretanto, as eXlgenClas dos

parâmetros adotados para os atestados devem ser respeitadas, para que se garanta a

efetividade e veracidade destes.

44. Como já frisado anteriormente, o certame Iicitatório não representa um

fim em si mesmo, mas um meio que busca o atendimento das necessidadespúblicas.

45. Assim sendo, por tudo que fora acima exposto, é medida que se impõe

a inabilitação da recorrida, haja vista o claro erro presente nos atestados

apresentados.

lII. PEDIDO

32. Por todo o exposto, diante dos fatos narrados, requer que seja negado

provimento ao recurso, tendo em vista que os fatos apresentados, evitando um

desrespeito aos princípios que regem a Administração Pública, garantindo uma maior

legalidade, competitividade, razoabilidade e vantajosidade conforme indica esses

princípios.

33. Requer, ainda, que todas as intimações, caso encaminhadas eletronicamente,

sejam enviadas ao e-mail mercadoDublico@romanodonadel.com.br.com cópia para o

e-mail licitacoes@valecard.com.br. e, caso encaminhadas em meio físico, sejam

direcionadas ao endereço Avenida dos Vinhedos, 200, conj. 02, Gávea Office, Morada

da Colina, Uberlândia - MG,CEP38411-159.

Nestes termos, pede e espera deferimento.

Uberlândia-MGpara Felíciodos santos-MGhs de junho de 2020.

TRIVALE _ADMINISTRAÇÃO LTDA

Wanderley Romano Donadel. aC1v
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551 343239.0500 www.valecard.combr
RuaMachado de Assis.904 .Centro. Uberlandla/MG CEP 38400.112
CNPJ00.604.122/0001-97
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PROCURA çÃO AD JUDICIA ET EXTRA

OUTORGANTE(S): TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA" pessoajurídica de direito privado
inscrita no CNPJ(MFnO 00.604.122(0001-97, com sede à rua Machado de Assis, nO 904,
centro, na cidade de Uberlândia-MG;

OUTORGADO(S): WANDERLEY ROMANO DONADEL, brasileiro, casado, advogado
inscrito na OAB-MG sob nO 78.870 e CPF(MF sob n° 824.269.021-91, integrante da
sociedade de advogados Romano Donadel e Advogados Associados, registrada na Ordem
dos Advogados do Brasil sob o nO2.169, com endereço à Av. dos Vinhedos, 200, conj. 4,
Morada da Coiina, GáveaOffice, Uberlândia - MG,CEP38411-159.

PODERES: amplos e gerais para o foro em geral, representar o(s) outorgante(s) em
qualquer juízo, instância, tribunal ou repartição pública, usando os poderes da cláusula ad
judicia, inclusive para receber e dar declarações, concordar ou discordar com custas, variar
de ações, desistir, representar o(s) outorgante(s) na tentativa de conciliação prevista no
CPC,art. 359, juntar ou retirar documentos, usar os recursos legais, enfim, representando e
promovendo o que interesse for does) outorgante(s), podendo substabelecer com reserva de
poderes, e assim, tudo mais que julgar necessário e útil ao bom e fiel cumprimento do
presente mandato ao que tudo dará(ão) o(s) outorgante(s) por firme e valioso, ressalvando
que: (a) o outorgado poderá transigir, desistir, receber e dar quitação e firmar compromisso
e substabelecer, com ou sem reserva de iguais, os poderes aqui conferidos; (b) na hipótese
do outorgado renunciar ao presente mandato, esse mesmo mandato será considerado
automaticamente revogado em relação a todos os demais nomeados e substabelecidos com
reservasde iguais após o decurso do prazo legal (Lei nO8.906(94, art. 5°, 9 3°); (c) no caso
de desligamento de qualquer dos nomeados ou substabelecidos do escritório Romano
Donadel e Advogados Associados, o presente mandato será automaticamente considerado
revogado em relação a ele(a) e (d) esta procuração não impiica poderes para receber
citação, confessar, reconhecer a procedência do pedido e renunciar ao direito sobre que se
funda a ação; este instrumento é outorgado especificamente para defender os interesses
mediante o protocolo de Mandado de Segurança sobre o Pregão Presencial 002(2020 no
município de Congonhas(MG.

Uberlândia-MG, 25 de junho de 2020.

Qir.,o \

Av. do!.Vinhedos, 200, (anj. 4. Gávea QUice, Morada da Colina. CEP 38411.159. Vberlândia MG. +55 (34)3229 0020
www.romanodonadel.com.br
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RC)MANO
DONADEL

SUBSTABELECIMENTO

com escritório à
~I

recebidos de

1'\l.D6
DOCUMENTO oli:R\1B Al2>S. 33
iO )GCl. 14

--_~, para que bem e fielmente desempenhe seu mister na defesa dos interesses do

outorgante, mediante protocolo de Impugnação sobre Pregão Presencial 002/2020 no Setor

de Protocolo da Câmara situada na Rua Pacífico Homem Júnior, n,O 82, Bairro Centro, na

cidade de Congonhas/MG.

Ao fazer (em) uso dos seus poderes os concedidos, o(s) substabelecido(s)

deciara(m)-se ciente(s) quanto à extensão e forma de todo o contido na procuração,

Registre-se com a merecida ênfase, que somente o subscritor desta tem poderes

para recebimento válido de intimações, nos termos do artigo 272, ~ 20 do Código de

Processo Civil - CPC sob pena de nulidade,

Uberlândia-MG, 25 de junho de 2020,

Wanderley Romano Donadel, ildv
) \~Il\1l}78 87(

Av. Nicomedes Alves dos Santos, 1133. Bairro Altamira. CEP38.411-106. Uberlândia MG. tS5 (34)32290020
www.romanodonadel.com.br

Pâgina 1 de 1

http://www.romanodonadel.com.br


\.O(Q.~~ pág. 1/39~;.~::~~

~SJMinistérioda Economia N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)
~'_~(.' • ~~~~ Secretaria de Governo Digital
~~ _ •.f r- _~ Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

". 't; 4.....W'.• Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais
".~~'~;,~~
NIRE (da sede ou filial. quando a Código da Natureza N° de Matricula do Agente
sede for em outra UF) Jurldica AUXiliardo Comércio

31204650262 2062
I I -

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Nome: lRIVA! e ADMINISTRACAQ lIDA

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)
N° FCN/REMP

requer a V.5a o deferimento do seguinte ato:

II111111111111111111111111111111111I1
N°DE CODIGO CÓDIGO DO MGN2068154386
VIA~ DO ATO EVENTO arDE DESCRIÇAO DO ATO I EVENTO

1 I 002 ALTERACAO

2001 1 ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

2247 1 AL TERACAO DE CAPITAL SOCIAL

l/BEBI ANOIA Representante Legal da Empresa I Agente Auxiliar do Comércio:

Local Nome:

Assinatura:

5 Marco 2020 Telefone de Contato:

Data

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DDECISÃO SINGULAR DDECISÃO COLEGIADA

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

OSlM OSlM Processo em Ordem
A decisão

-'-'--
Data

ONAO -'-'-- ONAO -'-'-- Responsável
Data Responsável Dala Responsável

DECISÃO SINGULAR

DProcesso em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
2" EXigência 3- EXigência 4- Exigência 5- Exigência

DProcesso deferido. Publique-se e arquive-se. O O O O
DProcesso indeferido. Publique-se.

-'-'--
Data Responsável

DECISÃO COLEGIADA 4&EXigência 5- Exigência
DProcesso em exigênCia. (Vide despacho em folha anexa)

~ EXigênCia 3- ExigênCia

DProcesso deferido. Publique-se e arquive-se. O O O O
DProcesso indeferido. Publique-se.

-'-'--
Data Vogal Vogal Vogal

Presidente da --- Turma

OBSERVAÇOES

,;..Es~> Junta Comercial do Estaco de Minas Gerais
~.~r.?'Certifico registro sob o nO7754691 em 09/03/2020 da Empresa TRIVALE ADMINtSTRACAO LTDA. Nire 31204650262 e protocolo 201075482-

-~. 04/03/2020. Autentlcaçao: 4487D79F7AC927D1B2F73DEOAB228EBB981B. Marmely de Paula Bomflm - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e Informe nOdo protocolo 20f107.548-2 e o código de segurança Vn6r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/03f2020 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.

http://www.jucemg.mg.gov.br
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Capa de Processo

Identificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

20/107.548-2 MGN2068154386 04/03/2020

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

350.113.606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES
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TRIVAlE ADMINISTRAÇÃO lTDA

CNPJ: 00.604.122/0001-97

NIRE: 3120465026-2

31' ALTERAÇÃO DO CONTRATD SOCIAL DA SOCIEDADE TRIVALE ADMINISTRAÇÃO lTDA

Slntese:

L Criação do cargo de Diretor de Compliance, Riscos e Auditoria, do Cargo de Diretor Executivo Geral e alteração

das atribuições dos cargos da Diretoria;

11. Aumento de Capital Social;

111. Inalterabilidade das demais clausulas e consolidação do contrato social.

JOÃO BATISTA RODRIGUES, brasileiro. empresário, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, portador da Carteira

de Identidade n' M295.891 SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o n' 350.113.606-44, residente e domiciliado na Avenida

Uirapuru. n' 267, Bairro Cidade Jardim, Uberlándia/MG, CEP: 3B.412-166;

VAlEINVEST PARTICIPAÇOES E INVESTIMENTOS S/A, com sede na Rua Machado de Assis, n' 904, Sala Jatuba, Bairro

Centro, Uberlándia/MG, CEP: 3B.400-112, inSCrita no Registro de Empresas sob o NIRE 3130010061-8 na Junta Comercial

do Estado de Minas Gerais - JUCEMG e no CNPJ sob o n' 15.703.B08/0001-02, neste ato representada na forma do seu

estatuto social pelos Diretores os Srs. JOÃO BATISTA RODRIGUES, já qualificado; e SIMÔNIO FREITA DA SilVA, brasileiro,

empresário, casado sob o regime de separação parcial de bens, portador da Carteira de Identidade n' M-7.934.672 SSP/MG

e inscrito no CPF/MF sob o n' 004.991.726-98, residente e domiciliado na Rua Bento Gonçalves, n' 509, Bairro Nossa

Senhora das Graças, Uberlándia/MG, CEP: 38.402-004;

Sócios representantes da totalidade do capital social da TRIVAlE ADMINISTRACÃO lTOA .• sociedade empresária limitada,

inscrita no CNPJ sob o n' 00.604.122/0001-97, registrada na Junta Comercial de Minas Gerais sob o NIRE n' 3120465026-

2, com sede na Rua Machado de Assis, n' 904, Bairro Centro, CEP: 38.400-112, em Uberlândia/MG ("Sociedade"), resolvem,

de comum acordo. ajustar a presente alteração contratual, nos termos e condições abaixo estipulados.

I. CRIAÇÃO DO CARGO DE DIRETOR OE COMPLlANCE. RISCOS E AUDITORIA E ALTERAÇÃO DAS ATRIBUIÇOES

DOS CARGOS DA DIRETORIA

1.1. Os sócios decidem (a) pela criação do cargo de Diretor de Compliance, Riscos e Auditoria, que de forma

independente, respondera diretamente aos sócios quotistas, podendo exercer suas obrigações e

responsabilidades em relação a qualquer colaborador independentemente do nível hierárquico ou de

subordinação, (b) criação do cargo de Diretor Executivo Geral, responsável pela condução operacional das

atividades da empresa, respondendo hierarquicamente ao Diretor Presidente ou à Assembleia Geral e (c) pela

Página 1 de 20
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alteração das atribuições dos cargos de Diretor Presidente, Diretor Administrativo e Financeiro e Diretor de

Produtos, razão pela qual a Cláusula XII do Contrato Social passa a vigorar com a seguinte redação:

"XII - Da Administração

A Sociedade ser;; administrada por uma Direloria, eleita pelos Sócios Quotistas, composla por ale 05 (cinco)

membros, sócio(s) ou não sócio(s), investidos na (unção em termos apartados, com mandato de 04 (quatro) anos,

podendo ser reeleitos e deslituidos a qualquer lempo, sendo designados: (a) Diretor Presidente; (b) Direlor

Administrativo e Financeiro; (c) Direlor de Produtos; (d) Diretor de Compliance, Riscos e Audiloria; e (e) Direlor

Executivo Geral; todos com mandato de 4 (quatro) anos, , observados ainda as atribuições e limites estabelecidos

neste Contrato Social.

I - Compete ao Diretor Presidente a responsabilidade de:

I) Promover o código de ttica e de Conduta empresarial, gerando engajamento contínuo sobre a nossa

Missão, Visão e Valores.

ii) Conduzir a elaboração dos planos estratégicos, em todas as áreas da empresa, visando a assegurar o
seu desenvolvimento, crescimento, continuidade e perenidade.

iii} Definir as políticas e objetivos especificas de cada área sob sua vinculação direta, coordenando a

execução dos respectivos planos de ação, facilitando e integrando o trabalho das equipes, objetivando a

otimizar os esforços para a consecução dos objetivos da empresa.

iv} Dirigir, supervisionar, coordenar e controlar as atividades e a política administrativa da empresa, zelando

pela sua imagem perante a sociedade em geral.

v) Monitorar a sustentabilidade dos negócios, os riscos estratégicos e de negócios, acompanhando as

respectivas medidas de mitigação e de atendimento integral a Programas de Integridade, perante a Leis

e a sociedade.

vi) Aprovar a prestação de garantias reais ou fidejussórias, em conjunto com o Diretor Administrativo

Financeiro, observadas as disposições legais e contratuais pertinentes, bem como a prévia aprovação de

dos sócios.

vii} Definir a estrutura organizacional da empresa e a distribuição interna das atividades,

viii) Constituir procuradores, especificando os atos que poderão praticar como representantes da empresa,

nos respectivos instrumentos do mandato,

ix} Conduzir os processos de mudanças na cultura da organização.

x) Aprovar o planejamento e implantação de programas de administração de cargos e salários, beneficios,

treinamento e desenvolvimento,

11- Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro a responsabilidade de:
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i) Promover o código de Ética e de Conduta empresarial, gerando engajamento contínuo sobre a nossa

Missão, Visão e Valores.

iI) Dirigir os departamentos contábil e financeiro, desenvolvendo processos específicos para o seu âmbito

de atuação e suas correspondentes, políticas, normas e procedimentos.

iii) Direcionar todas as funções de suporte administrativo e financeiro da empresa.

iv) Planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades financeiras da empresa, fixar politicas de ação

acompanhando seu desenvolvimento, para assegurar o cumprimento dos objetivos e metas

estabelecidos.

v) Realizar o gerenciamento completo da area financeira da empresa, contemplando as atividades de

planejamento financeiro, contas a pagar e contas a receber, cobrança, coordenar as atividades da

tesouraria, da controladoria e da análise de crédito.

vi) Planejar, analisar e acompanhar as execuções orçamentárias, de custos e estudos econômico-

financeiros.

vii) Realizar análise e apuração de impostos, acompanhar rotinas fiscais, contábeis, obrigações trabalhistas

e previdenciarias, manter relacionamento com bancos e execução das operações financeiras, incluindo

câmbio, hedge e derivativos, dar suporte às areas de negócios, com a cn'ação e análise de relatórios

gerenciais e indicadores de performance, realizar estudos de viabilidade econômica para novos projetos

e produtos, mantendo interação com o departamento jurídico.

viii) Realizar gestão do património, compras e o controle de custos da empresa, respeitando o orçamento

aprovado para o exercício.

ix) Planejar, elaborar e gerenciar o fluxo de caixa para manter capital de giro e retorno da sociedade.

x) Implementação e gerenciamento de uma sólida gestão de contratos e gestão financeira.

xl) Assegurar o cumprimento de leis, impostos, taxas e contribuições.

xii) Proporcionar informação financeira para satisfazer as necessidades dos gestores, incluindo a produção

de relatórios financeiros personalizados, modelos de calculo de custos, análise de tendências, conforme

necessario e solicilado pelos sócios, como por exemplo: a) Balanço Palrimonial (BP); b) Demonstrativo

de Fluxo de Caixa; c) Demonstrativo de Resultado de Exercleio (ORE); d) Planejamento orçamentario; e)

Relatório de contas a pagar; ~ Relatórios de contas a receber; g) Relatórios de indicadores financeiros,

entre outros.

111- Compete ao Diretor de Produtos a responsabilidade de:

i) Promover o código de Etica e de Conduta empresarial, gerando engajamento contínuo sobre a nossa

Missão, Visão e Valores.

ii) Conduzir a elaboração e execução dos planos taUcos e operacionais, para o desenvolvimento e

manutenção dos atuais produtos e seNiços comercializados pela empresa.

Iii) Articular e trabalhar com predições claras sobre tendências, executando planos de curto, médio e longo

prazo e fornecendo o pensamento crítico necessário para determinar as abordagens que melhor se
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adequam a cada necessidade estratégica, julgando quais ideias criativas e sugestões podem funcionar e

quais não.

iv) Traduzir os desafios estratégicos da empresa na construção de um portfólio de produtos e iniciativas de

inovação, retroalimentando a formulação da estratégia com informações sobre as tendências e mudanças

no ambiente externo.

v) Efetuar pesquisa de mercado, sobre produtos concorrentes, similares e/ou complementares, buscando

constantemente novas oportunidades, analisando as possibilidades e testando novas ideias de negócios,

produtos e serviços, sejam eles de valor agregado aos atuais ou não.

VI) Zelar pelos aspectos legais relacionados com seus produtos e serviços, tais como registro de marcas,

licenças de uso, dizeres obrigatórias em contratos e aderência integral a Leis, regulamentos e legislação

aplicável, incluindo os aspectos de defesa do consumidor de forma ampla e irrestrita etc.

vii) Participar ativamente de comunidades, associações e meios intelectuais para captar ideias e insights para

o desenvolvimento de novos produtos e serviços, visando atender as necessidades do mercado, bem

como as definições do plano estratégico da empresa para inserção em novos mercados.

viii) Atuar como integral detentor das informações completas e exatas sobre os produtos e serviços,

funcionando como centro de informações sobre produtos, serviços e meios utilizados para alcançar o

cliente dentro da empresa.

ix) Interagir com a área de vendas e de relacionamento com clientes, visando a definição de novos produtos

e modificações em produtos exislentes, objetivando melhorar a produtividade, aceitação e qualidade dos

produtos e a satisfação dos clientes.

x) Garantir a qualidade do produto no seu desenvolvimento e assegurar a qualidade funcional na sua

inserção e vendas, bem como a qualidade no atendimento ao cliente, envolvendo todas as áreas

necessarias e suficientes para o amplo e irrestrito entendimento de suas funcionalidades e modo de

operação/uso.

xi) Produzir conjuntamente com a área de Vendas e Marketing, o material de promocional do produto ou

serviços, visando as ações de marketing presencial, em mídia fisica ou não e na internet.

xii) Acompanhar o desempenho comercial do produto, efetuando o acompanhamento dos resultados de

venda do produto e ou serviço, visando promover os devidos ajustes ou a retirada de comercialização,

visto não atingir as expectativas de negócio ou mesmo ficar incompatível com as novas regras de

mercado ou de necessidades dos clientes.

xiii) Definir em conjunto com o departamento de vendas as eslratégias comerciais da empresa, determinando

os acordos e as condições de vendas, coordenando a estratégia de marketing como: lançamento de

novos produtos e/ou serviços. acompanhando o mercado, politica de preços, seguindo as negociações

comerciais de alto nivel.

xiv) Planejar e conduzir o processo de inovação de produtos.

IV - Compete ao Diretor de Compliance Riscas e Auditoria a responsabilidade de:

Página 4 de 20

I.~,Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais
~t:~.CertifiCO registro sob o nO7754691 em 09103/2020 da Empresa TRIVALE ADM1NlSTRACAO LTDA, Nire 31204650262 e protocolo 201075482-
~~~ 04/03/2020. Autenticação: 44B7D79F7AC927D1B2F73DEOAB228EBB981B. Marinely de Paula Bomfím - Secretária-Geral. Para valldar este

documento. acesse http://www.jucemg.mg.gov.bre informe nOdo protocolo 20/107.548-2 e o código de segurança Vn6r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/0312020 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.

http://www.jucemg.mg.gov.bre


\..Od)..;H~- pag.7/39.-~:.~~~

i) Administrar de forma ampla e irrestrita em qualquer nível de direção ou operacionalização, a Missão,

Visão e Valores corporativos, sendo inclusive o responsável pelo integral cumprimento, avaliação e

reavaliação dos Códigos de Ética e de Conduta da empresa, devendo ainda representar interna e
externamente a empresa em assuntos correlatos a essas matérias.

H) Mapeamento dos Riscos inerentes às atividades operacionais e não-operacionais, executadas de forma

diuturna pela empresa, bem como a definição dos planos de ação para mitigar os riscos considerados a

partir de uma avaliação estruturada da relação de impacto versus probabilidade.

iH) Implementação de Programas de Integridade, a partir de uma avaliação de riscos, esforços, efetividade

e impactos, para que as melhores práticas e as medidas de controle interno, sejam integral e

tempestivamente adotadas pela empresa.

iv) Monitorar as politicas de prevenção, controle, levantamento e análise de riscos da empresa, visando o
cumprimento das regras e normativos estabelecidos pelo: Conselho de Administração, Orgãos de

Fiscalização e Reguladores, Controle e Auditoria Governamentais aos quais a empresa esteja inserida.

v) Garantir as melhores práticas de mercado, decorrentes de necessidades de clientes e usuários em geral,

visando o desenvolvendo conjunto com as demais áreas da empresa, controles e tempestivas

adequações em processos.

vi) Implementar novas rotinas e condutas, ajustadas às diretrizes normativas fundadas nas leis, atos e

resoluções emanados de órgãos reguladores, agências e autarquias governamentais.

vii) Apoiar, sob o eixo estritamente técnico, nas deliberações dos Conselhos de Administração, de Acionistas

e/ou quotistas e ainda de Risco, visando viabilizar de modo integrado as boas práticas de govemança

coorporativa. de gestão de riscos e auditoria.

viii) Conduzir processos de análise de integridade e de cumprimento das regulações in/emas e externas.

bem como instruir de forma técnica a tradução dos impactos promovidos por novas legislações e/ou

regras estabelecidas.

ix) Operacionalizar o programa de integridade (compliance), colocando em execução as medidas de

integridade projetadas, difundindo-o de forma ampla e realizando em bases periódicas o treinamento

dos colaboradores das empresas.

x) Aprimorar os programas de compliance, monitorando e revisando periodicamente a adesão da

administração da empresa aos regramentos legais e melhores práticas, podendO fazer uso de

investigações de possíveis irregularidades e promover o balanço de consequências em casos

comprovados e que contrariam o respectivo Código de ftica e de Conduta.

xi) Mapear os riscos relacionados à atuação da empresa e desenvolver politicas, mecanismos e ferramentas

para lidar com eles, além de coordenar os Comitês de Riscos, de Compliance e de Auditoria.

xii) Planejar, definir e implementar o programa de compliance da empresa, com autonomia e isenção de

subordinação técnica.
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xiii) Analisar possíveis violações à política de compliance da empresa ou às leis e regulações aplicáveis à

sociedade e a suas atividades e promover o consequente balanço de consequéncias, prevenindo e
disciplinando violações aos regramentos internos.

xiv) Determinar auditorias, requisição de documentos, tomada de contas, averiguações, investigações,

medidas corretivas e punições.

xv) Analisar e decidir sobre conf!J1osde interesse em geral.

v - Compete ao Diretor Executivo Geral a condução operacional e estratégica das atividades da Sociedade,

respondendo hierarquicamente aos Sócios Quotistas, com a responsabilidade de:

i) Promover o código de ttica e de Conduta empresarial, gerando engajamento continuo sobre a nossa

Missão, Visão e Valores.

ii) Criar, comunicar e implementar a visão, a missão e a direção geral da Sociedade, gerenciando o
desenvolvimento e implementação da estratégia global da empresa.

ih) Conduzir a elaboração e execução dos planos táticos, em todas as áreas da empresa, visando a assegurar

o seu desenvolvimento, crescimento, continuidade e perenidade.

iv) Gerenciar os recursos e operações gerais da Sociedade e atuar como O ponto central de comunicação

entre os Diretores e os Sócios.

v) Gerir as atividades da empresa, com a colaboração dos Diretores Corporativos e dos Superintendentes.

vi) Avaliar os custos e resultados e promover tempestivamente os ajustes necessários para o cumprimento

das demandas dos Sócios.

vii) Manter a conscientização do cenário externo e interno competitivo, oportunidades de expansão, clientes,

mercados, novos desenvolvimentos e padrões da empresa.

viii) Gerenciar a execução do orçamento de despesas e de investimentos.

ix) Dirigir as operações da empresa. orçamento econômico-financeiro e plano de investimento empresarial

e implantar projetos de negócios para alcançar os objetivos de rentabilidade, custos e crescimento.

x) Monitorar a implementação e aplicação de políticas, processos e procedimentos organizacionais.

xi) Demandar relatórios para otimizar as horas gastas, funcionários e recursos envolvidos, número e valor

dos fornecedores contratados, qualidade dos seNiços, entre outras funções.

xii) Aprovar as Políticas de Recursos Humanos, reconhecer e firmar acordos coletivos de trabalho, gerir

carreiras, cargos e salários, treinamento e desenvotvimento.

xiii) Expedir atos de admissão, designação, promoção, transferência e dispensa de empregados.

xiv) Manter contatos com a direção das empresas clientes para identificar oportunidades de ampliação ou

melhoria nos produtoslseNiços prestados ou solução de eventuais problemas contratuais ou

operacionais, para manter a satisfação do cliente e projetar uma imagem positiva da empresa no mercado.

xv) Propor o conjunto de indicadores de desempenho da area comercial, organizando e controlando os
programas e sua execução, avaliando resultados segundo a política comercial para assegurar os

resultados previstos, acompanhar o desempenho dos indicadores da área comercial.
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XVI) Propor o conjunto de indicadores de desempenho para todas as áreas da empresa, organizando e

controlando os programas e sua execução.

xvii) Identificar oportunidades, avaliar a viabilidade e fazer recomendações sobre novos investimentos ou

desenvolvimento de novos negócios, em prol de um retorno adequado aos Sócios e resguardar a

segurança dos ativos da empresa.

xviii) Autorizar a abertura e homologar os processos de licitação e de compras de bens e serviços, conforme

a sua alçada.

xix) Reportar suas atividades ao Diretor Presidente, aos Acionistas e/ou Sócios Quotistas quando

demandado.

Paragralo Primeiro - O(s) Oirelor(es)/Adminislrador(es) designados em alo separado inveslir-se-á (ão) no cargo

mediante assinatura de termo de posse e o respectivo registro nos órgãos de classe e Junta Comercial, dispensada

qualquer garantia de gestão.

Parágrafo Segundo - Caso o mandato se encerre sem que novo diretor/administrador seja investido no cargo ou

sem que haja reeleição do diretor/administrador pelos sócios quotistas, ele permanecerá em seu cargo até a posse

de seu substituto ou do ato de reeleição.

Parágrafo Terceiro - A representação da Sociedade será sempre exercida pelo Diretor Presidente em conjunto

com outro Diretor, salvo Diretor de Compliance, Riscos e Auditoria que não tem poderes de representar a

Sociedade, ou por um Diretor e um procurador conjuntamente, na forma do Parágrafo Sexto, com os poderes e
atribuições que a lei confere aos administradores das Sociedades em geral, cabendo-lhes a representação judicial

ou extrajudicial, ativa ou passiva da sociedade.

Parágrafo Quarto - Para a representação da Sociedade, exclusivamente, nas hipóteses abaixo, também será

permitida a assinatura isolada do Diretor Presidente ou de qualquer outro Diretor, salvo o Diretor de Compliance,

Riscos e Auditoria que não tem poderes de representar a Sociedade:

1) Nos documentos de depósitos bancán'os;

2) Nos endossos em preto de cheques para fins de depósitos em contas bancárias, em nome da

Sociedade;

3) Na correspondência ordinária da Sociedade;

4) Na participação das licitações em geral;

5) Na nomeação de procurador, especificamente para representar a empresa nas licitações em geral e

para assinar os respectivos contratos; e
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6) Para solicitar certidões, bem como, documentos de cadastro, perante todos os órgãos públicos,

autarquias, empresas de economia mista e empresas em geral, nas esferas Federal, Estadual e

Municipal.

Parágrafo Quinto - O Diretor Presidente substitui o Diretor Administrativo e Financeiro, o Diretor de Produtos e/ou

o Diretor Executivo Geral em suas ausências e impedimentos temporários, acumulando as funções próprias e a
do diretor substituído.

Parágrafo Sexto - Nas ausências e impedimentos do Diretor Presidente, a Sociedade será representada,

conjuntamente, pelo Diretor Administrativo e Financeiro em conjunto com um procurador, ou pelo Diretor de

Produtos em conjunto com um procurador ou pelo Diretor Executivo Geral em conjunto com um procurador,

sendo vedada a representação por dois outros diretores.

Parágrafo Sétimo - Na hipótese do Parágrafo Quinto, o Diretor Presidente, ainda que acumule as funções próprias

e de um diretor substituído, precisará de outro Diretor não substituido, para representar a Sociedade.

Parágrafo Oitavo - Aos Diretores/Administradores é vedado fazerem-se substituir no exercício de suas funções,

sendo-lhes facultado, nos limites de seus poderes, constituir mandatários para representar a Sociedade, sendo

que o procurador apenas representará a Sociedade de forma conjunta com um outro Diretor, quais sejam, Diretor

Administrativo e Financeiro, Diretor de Produtos, e Diretor Executivo Geral de acordo com a extensão dos poderes

contidos em seu instrumento de mandato.

Parágrafo Nono - Todas as procurações outorgadas pela Sociedade serão sempre assinadas na forma do Parágrafo

Terceiro, devendo ser especificados no instrumento os atos e operações que poderão praticar e a duração do

respectivo mandato, que, não poderá exceder o final do exercício social em curso, vedado o substabelecimento,

sob pena de nulidade, à exceção das procurações outorgadas aos advogados para a defesa dos interesses da

Sociedade em juizo (ad judicial, que poderá ser por prazo indeterminado e prever o substabelecimento.

Parágrafo Décimo - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal aos Diretores, a titulo de

pró-labore, obsefvadas as disposições regulamentares pertinentes."

11. AUMENTO OE CAPITAL SOCIAL

2.1. Os sócios aprovam o aumento do capital social da Sociedade em R$ 10.300.000.00 (dez milhões e trezentos mil

reais). mediante a subscrição de 1.030.000 (um milhão e trinta mil) quotas no valor nominal unitária de R$ 10.00 (dez reais)

pela sócia quotista VALEINVEST PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S/A, integralizados neste ato. mediante a capitalização

dos lucros e reseNas de lucros acumulados da Sociedade.
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2.2. Assim, o capital social que era de R$ R$ 19.700.000,00 (dezenove milhões e setecentos mil reais), passa a ser de

R$ 30.000.000.00 (trinta milhões de reais), representado por 3.000.000 (três milhões) de quotas, no valor unitário de R$

10,00 (dez reais).

2.3. Por conseguinte, os Sócios aprovam a alteração da Clausula 111do Contrato Social da Sociedade, para incorporar

o aumento do capital social ora aprovado, que vigorara com a seguinte redação:

"11/- Do Capital Social, Ouotas e Atribuições

o Capital Social é de R$ 30.000.000,00 (Irinta milhões de reais), representado por 3.000.000 (três milhões) de

quotas, no valor unitário de R$ 10,00 (dez reais), assim dislribuido entre os sócios:

SÓCIOS OUOTAS VALORES PERC%

Valeinvest Participações e Investimentos S/A 2.999.999 R$ 29.999.990,00 99,9999%

João Batista Rodrigues 1 R$ 10,00 0,0001%

Total 3.000.000 R$ 30.000.000,00 100%

iII. INALTERABILIDADE DAS DEMAIS cLAUSULAS CONTRATUAIS E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

3.1. Restam inalteradas as demais clausulas e condições do Contrato Social que não foram afetadas

expressamente por esta Alteração do Contrato Social.

3.2. Objetivando incorporar as alterações promovidas por meio deste instrumento, as quotistas que ora compõem

a Sociedade, à unanimidade e de comum acordo, resolvem consolidar as cláusulas contratuais, modificando

as atingidas e conservando as inalteradas.

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA

TRIVAlE ADMINISTRAÇÃO lTDA

I - Da Denominação, da Sede, do Foro e da Filial

A Sociedade atua sob a denominação de TRIVAlE ADMINISTRAÇÃO lTDA., com sede, foro e estabelecimento em

Uberlândia/MG, Rua Machado de ASSIS, nO904, Bairro Centro, CEP: 38.400-112.

Parãgrafo Único - A Sociedade mantém fllíais nos seguintes endereços:
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Filial 01: Foro e Estabelecimento em Goiãnia, Estado de Golãs, na Rua 06, n" 370, Sala 502, Setor Oeste, CEPo 74.115-070,

registrada na Junta Comercial de Goiãs sob o NIRE n" 529.005.0385-1, inscrita no CNPJ sob o n" 00.604.122/0003-59; e

Filiat 02: Foro e Estabelecimento em Santana de Parnaiba, Estado de São Paulo, na Avenida Yojiro Takaoka, n" 4.384,

escritório n" 1.018, 10" andar, Condominio Shopping Service, sala 01, Bairro Alphaville CA 1, registrada na Junta Comerciat

de São Paulo sob o NIRE n" 359.059.1692-1, inscrita no CNPJ sob o n" 00.604.122/0005-10.

11- Do Objeto Social

A Sociedade tem como objeto:

1. Prestação de Serviços de Administração através de cartão magnético de:

1.1 Beneficios previstos pelo PAT (Programa de Alimentação ao Trabalhador):

1.1.1. Alimentação;

1.1.2. Refeição;

1.2. Convênio;

1.3. Combustível e Abastecimento;

1.4. Private;

1.5. Controle e Gestão de Frota;

1.6. Controle e Gestão de Manutenção de Frota;

1.7. Gestão de Fretes;

1.8. Controle e Gestão de Compras;

2. Prestação de serviços especializados:

2.1. Serviço de monitoramento e rastreamento de veiculas e bens:

2.2. Gestão e controle de frotas e equipamentos;

3. Locação de ~essoal associada à gestão de frotas, fretes, monitoramento, rastreamento e manutenção;

4. Operação de Cartão de Débito.

Parágrafo Primeiro: A Sociedade é detentora dos direitos sobre a marca Valecard e a utilizará na exploração das suas

atividades.

Parâgrafo Segundo: A Filial 02 terá como objeto social as atividades de corretagem, intermediação e agenciamento de

serviços e negócios em geral.

111- Do Capital Social, Quotas e Atribuições.
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o Capital Social é de R$ 30.000.000.00 (trinta milhões de reais). representado por 3.000.000 (trés milhões) quotas, no valor

unitário de R$ 10,00 (dez reais), assim distribuido entre os sócios:

SÚCIOS QUOTAS VALORES PERC%

Valeinvest Participações e Investimentos S/A 2.999.999 R$ 29.999.990,00 99,9999%

João Batista Rodrigues 1 R$ 10,00 0,0001%

Total 3.000.000 R$ 30.000.000,00 100%

IV - Da Responsabilidade dos Sócios

I - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela

integralização do capital social se for o caso.

Parágrafo Único: As quotas do capital desta Sociedade não podem ser utilizadas pelos sócios para garantir obrigação destes

ante terceiros, sendo vedada a penhora das quotas desta Sociedade para a garantia de obrigações particulares dos sócios,

até porque nenhum estranho será recebido compulsoriamente neste ambiente social sem a concordância de todos os sócios.

Esta vedaç;;o impede também a inclusão de sócios por arrematação de quotas em hasta pública, por adjudicação judicial ou

por decorrência de execuções ou qualquer processo judicial contra sócios ou a própria Sociedade.

11 - Os sócios não responderão subsidiariamente pelas obrigações sociais, conforme estabelece o Artigo 1054 clc o Artigo

997, VIII, do Código Civil, Lei n' 10.406/2002.

V - Do Prazo e InIcio de Atividades

O prazo de duração da Sociedade é por tempo indeterminado e o inicio das alividades se deu em 01/05/1995.

VI - Da Dissensão

A Dissensão entre os quotistas não serâ motivo para a dissolução litigiosa da Sociedade sempre que um quotista tenha

condição de adquirir a parte do quotista dissidente, segundo balanço e forma prevista neste instrumento.

VtI - Do Falecimento

O falecimento de qualquer um dos sócios, não dissolverâ a Sociedade, podendo a mesma continuar com a nomeação do

(a) viúvo (a), ou na faita, ser nomeado (a) um (a) filho (a) maior do falecido que o representará na Sociedade, porém sem
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direito ao uso da denominação social e, não convindo à Sociedade seja pelos sócios remanescentes, seja pelo sócio

nomeado, os haveres daquele ou destes, serão pagos de conformidade com a cláusula VI1l do presente instrumento.

Parágrafo Único - O mesmo procedimenlo será adotado em outros casos em que a Sociedade se resolva em relação a seu

sócio; art. 1028 e art. 1031 da Lei 10.406-02.

VIII - Da Retirada de Sócio

Os haveres do sócio que pretenda se retirar ou de quem o represente na Sociedade, serão calculados por balanço que se

procedera ao final do prazo constante da Cláusula seguinte (IX), os quais serão pagos em 04 (quatro) parcelas trimestrais,

acrescidas de juros de 12% (doze por cento) ao ano, sendo a primeira parcela vencivel em 03 (três) meses após o citado

balanço.

IX - Do Aviso de Retirada de Sócio

O sócio que pretenda retirar-se da Sociedade deve comunicar por escrito, com antecedência de 02 (dois) meses, ficando

esse prazo reduzido para 01 (um) mês, caso a pretensão de retirada seja do nomeado de algum sócio pré-morto.

X - Da Cessão de Quotas

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio a

quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para sua aquisição se postas à venda

formalizando, se realiza cessão delas, a alteração contratual pertinente.

XI - Da Criação e Existência de Filiais

Os quotistas poderão criar ou suprir filiais, escritórios, sucursais, agências ou representantes em qualquer localidade do

pais.

XII - Da Administração

A Sociedade será administrada por uma Diretoria, eleita pelos Sócios Quotistas, composta por até 05 (cinco) membros,

sócio(s) ou não sócio(s), investidos na função em termos apartados, com mandato de 04 (quatro) anos, podendo ser

reeleitos e destituídos a qualquer tempo, sendo designados: (a) Diretor Presidente; (b) Diretor Administrativo e Financeiro:

(c) Diretor de Produtos; (d) Diretor de Compliance. Riscos e Auditoria; e (e) Diretor Executivo Geral; todos com mandato de

4 (quatro) anos, observados ainda as atribuições e limites estabelecidos neste Contrato Social.
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1- Corrpete ao Diretor Presidente a responsabilidade de:

i. Promover o código de Etica e de Conduta empresarial, gerando engajamento contínuo sobre a nossa Missão.

Visão e Valores.

ii, Conduzir a elaboração dos planos estratégicos, em todas as áreas da empresa. visando a assegurar o seu

desenvolvimento. crescimento, continuidade e perenidade.

iiL Definir as políticas e objetivos especificas de cada área sob sua vinculação direta. coordenando a execução dos

respectivos planos de ação, facilitando e integrando o trabalho das equipes. objetivando a otimizar os esforços

para a consecução dos objetivos da empresa.

iv. Dirjgir, supervisionar. coordenar e controlar as atividades e a política administrativa da empresa. zelando pela sua

imagem perante a sociedade em geral.

v. Monitorar a sustentabilidade dos negócios, os riscos estratégicos e de negócios. acompanhando as respectivas

medidas de mitigação e de atendimento integral a Programas de Integridade. perante a Leis e a sociedade.

vi. Aprovar a prestação de garantias reais ou fidejussórias. em conjunto com o Diretor Administrativo Financeiro,

observadas as disposições legais e contratuais pertinentes, bem como a prévia aprovação de dos sócios.

vii. Definir a estrutura organizacional da empresa e a distribuição interna das atividades.

viii. Constituir procuradores, especificando os atos que poderão praticar como representantes da empresa, nos

respectivos instrumentos do mandato.

ix. Conduzir os processos de mudanças na cultura da organização.

x. Aprovar o planejamento e implantação de programas de administração de cargos e salários. benefícios,

treinamento e desenvolvimento.

II - Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro a responsabilidade de:

i. Promover o código de ttica e de Conduta empresarial, gerando engajamento contínuo sobre a nossa Missão.

Visão e Valores.

ii. Dirigir os departamentos contábil e financeiro, desenvolvendo processos especificas para o seu âmbito de atuação

e suas correspondentes, politicas, normas e procedimentos.

iii. Direcionar todas as funções de suporte administrativo e financeiro da empresa.

iv. Planejar, organizar. dirigir e controlar as atividades financeiras da empresa, fixar politicas de ação acompanhando

seu desenvolvimento, para assegurar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos.

v. Realizar o gerenciamento completo da área financeira da empresa, contemplando as atividades de planejamento

financeiro, contas a pagar e conlas a receber, cobrança, coordenar as atividades da tesouraria, da controladoria e

da análise de crédito.

vi. Planejar, analisar e acompanhar as execuções orçamentárias, de custos e estudos econômico-financeiros.

vii. Realizar análise e apuração de impostos, acompanhar rotinas fiscais, contábeis, obrigações trabalhistas e

previdenciárias, manter relacionamento com bancos e execução das operações financeiras. incluindo câmbio,

hedge e derivativos, dar suporte às áreas de negócios. com a criação e análise de relatórios gerenciais e
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indicadores de performance, realizar estudos de viabilidade econômica para novos projetos e produtos, mantendo

interação com o departamento juridico.

viiL Realizar gestão do patrimônio, compras e o controle de custos da empresa, respeitando o orçamento aprovado

para o exercicio.

ix, Planejar, elaborar e gerenciar o fluxo de caixa para manter capital de giro e retorno da sociedade.

x. Implementação e gerenciamento de uma sólida gestão de contratos e gestão financeira.

xi. Assegurar o cumprimento de leis, impostos, taxas e contribuições.

xii. Proporcionar informação financeira para satisfazer as necessidades dos gestores, incluindo a produção de

relatórios financeiros personalizados, modelos de cálculo de custos, análise de tendências, conforme necessário

e solicilado pelos sócios, como por exemplo: a) Balanço Patrimonial (BP); b) Demonstrativo de Fluxo de Caixa; c)

Demonstrativo de Resultado de Exercicio (DRE); d) Planejamento orçamentário; e) Relatório de conlas a pagar; D
Relatórios de contas a receber; g) Relatórios de indicadores financeiros, entre outros.

111- Compele ao Diretor de Produtos a responsabilidade de:

L Promover o código de ttica e de Conduta empresarial, gerando engajamento contínuo sobre a nossa Missão,

Visão e Valores.

ii. ]Conduzir a elaboração e execução dos planos táticos e operacionais, para o desenvolvimento e manutenção dos

atuais produtos e serviços comercializados pela empresa.

iii. Articular e trabalhar com prediçôes claras sobre tendências, executando planos de curto, médio e longo prazo e

fornecendo o pensamento critico necessário para determinar as abordagens que melhor se adequam a cada

necessidade estratégica, julgando quais ideias criativas e sugestões podem funcionar e quais não.

iv. Traduzir os desafios estratégicos da empresa na construção de um portfólio de produtos e iniciativas de inovação,

retroalimentando a formulação da estratégia com informações sobre as tendências e mudanças no ambiente

externo.

v. Efetuar pesquisa de mercado, sobre produtos concorrentes, similares e/ou complementares, buscando

constantemente novas oportunidades, analisando as possibilidades e testando novas ideias de negócios, produtos

e serviços, sejam eles de valor agregado aos atuais ou não.

vi. Zelar pelos aspectos legais relacionados com seus produtos e serviços, tais como registro de marcas, licenças de

uso, dizeres obrigatórias em contratos e aderência integral a Leis, regulamentos e legislação aplicável, incluindo

os aspectos de defesa do consumidor de forma ampla e irrestrita etc.

vii. Participar ativamente de comunidades, associações e meios intelectuais para captar ideias e insights para o

desenvolvimento de novos produtos e serviços, visando atender as necessidades do mercado, bem como as

definições do plano eSlratégico da empresa para inserção em novos mercados.

viii. Atuar como integral detentor das informações completas e exatas sobre os produtos e serviços, funcionando como

centro de informações sobre produtos, serviços e meios utilizados para alcançar o cliente dentro da empresa.

Página 14 de 20

~~lJunta Comercial do Estado de Minas Gerais
~,~~. Certifico registro sob o nO7754691 em 09/03/2020 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTOA, Nlre 31204650262 e protocolo 201075482 -

-"ll.'..,( 04/03/2020. Autenticaç:lo: 44B7079F7AC927D1B2F730EOAB228EBB981B. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse hltp://www.jucemg.mg,gov.bre informe n° do protocolo 20/107.548-2 e o código de segurança Vn6r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/03/2020 por Marinely de Paula Bomflm Secretária-Geral. I..Oc:{),w,IJ_wR-

~:.~::.'i:~pág.16/39

http://hltp://www.jucemg.mg,gov.bre


~~- pág. 17/39

ix. Interagir com a área de vendas e de relacionamento com clientes, visando a definição de novos produtos e

modificações em produtos existentes, objetivando melhorar a produtividade, aceitação e qualidade dos produtos

e a satisfação dos clientes.

x. Garantir a qualidade do produto no seu desenvolvimento e assegurar a qualidade funcional na sua inserção e

vendas, bem como a qualidade no atendimento ao cliente, envolvendo todas as áreas necessárias e suficientes

para o amplo e irrestrito entendimento de suas funcionalidades e modo de operação/uso.

xi. Produzir conjuntamente com a area de Vendas e Marketing, o material de promocional do produto ou serviços,

visando as ações de marketing presencial, em midia fisica ou não e na internet.

xii. Acompanhar o desempenho comercial do produto, efetuando o acompanhamento dos resultados de venda do

produto e ou serviço, visando promover os devidos ajustes ou a retirada de comercialização, visto não atingir as

expectativas de negócio ou mesmo ficar incompativel com as novas regras de mercado ou de necessidades dos

clientes.

xiii. Definir em conjunto com o departamento de vendas as estratégias comerciais da empresa, determinando os

acordos e as condições de vendas, coordenando a estratégia de marketing como: lançamento de novos produtos

e/ou serviços, acompanhando o mercado, politica de preços, seguindo as negociações comerciais de alto nível.

xiv. Planejar e conduzir o processo de inovação de produtos.

IV - Compete ao Diretor de Compliance, Riscos e Auditoria a responsabilidade de:

i. Administrar de forma ampla e irrestrita em qualquer nivel de direção ou operacionalização, a Missão, Visão e

Valores corporativos, sendo inclusive o responsavel pelo integral cumprimento. avaliação e reavaliação dos

Códigos de Ética e de Conduta da empresa, devendo ainda representar interna e externamente a empresa em

assuntos correlatos a essas matérias.

ii. Mapeamento dos Riscos inerentes às atividades operacionais e não-operacionais, executadas de forma diuturna

pela empresa, bem como a definição dos planos de ação para mitigar os riscos considerados a partir de uma

avaliação estruturada da relação de impacto versus probabilidade.

iii. Implementação de Programas de Integridade, a partir de uma avaliação de riscos, esforços, efetividade e impactos,

para que as melhores práticas e as medidas de controle interno, sejam integral e tempestivamente adotadas pela

empresa.

IV. Monitorar as políticas de prevenção, controle, levantamento e análise de riscos da empresa, visando o

cumprimento das regras e normativos estabelecidos pelo: Conselho de Administração, Úrgãos de Fiscalização e

Reguladores. Controle e Auditoria Govemamentais aos quais a empresa esteja inserida.

v. Garantir as melhores práticas de mercado, decorrentes de necessidades de clientes e usuários em geral, visando

o desenvolvendo conjunlo com as demais áreas da empresa, controles e tempestivas adequações em processos.

vi. Implementar novas rotinas e condutas, ajustadas às diretrizes normativas fundadas nas leis, atos e resoluções

emanados de órgãos reguladores, agências e autarquias governamentais.
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vii. Apoiar, sob o eixo estritamente técnico, nas deliberações dos Conselhos de Administração, de Acionistas e/ou

quotistas e ainda de Risco. visando viabilizar de modo integrado as boas praticas de governança coorporativa, de

gestão de riscos e auditoria.

viii. Conduzir processos de análise de integridade e de cumprimento das regulações internas e externas. bem como

instruir de forma técnica a tradução dos impactos promovidos por novas legislações e/ou regras estabelecidas.

ix. Operacionalizar o programa de integridade (compliance), colocando em execução as medidas de integridade

projetadas, difundindo-o de forma ampla e realizando em bases periódicas o treinamento dos colaboradores das

empresas.

x. Aprimorar os programas de compliance, monitorando e revisando periodicamente a adesão da administração da

empresa aos regramentos legais e melhores práticas, podendo fazer uso de investigações de possíveis

irregularidades e promover o balanço de consequências em casos comprovados e que contrariam o respectivo

Código de ttica e de Conduta.

xi. Mapear os riscos relacionados à atuação da empresa e desenvolver políticas, mecanismos e ferramentas para lidar

com eles, além de coordenar os Comitês de Riscos, de Compliance e de Auditoria.

xii. Planejar, definir e implementar o programa de compliance da empresa. com autonomia e isenção de subordinação

técnica.

xiii. Analisar possíveis violações à política de compliance da empresa ou às leis e regulações aplicáveis à sociedade e

a suas atividades e promover o consequente balanço de consequências, prevenindo e disciplinando violações aos

regramentos internos.

xiv. Determinar auditorias, requisição de documentos, tomada de contas, averiguações, investigações, medidas

corretivas e punições.

xv. Analisar e decidir sobre conflitos de interesse em geral.

v - Compete ao Diretor Executivo Geral a condução operacional e estratégica das atividades da Sociedade, respondendo

hierarquicamente aos Sócios Quotistas. com a responsabilidade de:

i. Promover o código de ttica e de Conduta empresarial, gerando engajamento contínuo sobre a nossa Missão,

Visão e Valores.

iL Criar, comunicar e implementar a visão, a missão e a direção geral da Sociedade, gerenciando o desenvolvimento

e implementação da estratégia global da empresa.

iii. Conduzir a elaboração e execução dos planos táticos, em todas as areas da empresa, visando a assegurar o seu

desenvolvimento, crescimento, continuidade e perenidade.

iv. Gerenciar os recursos e operações gerais da Sociedade e atuar como o ponto central de comunicação entre os

Diretores e os Sócios.

v. Gerir as atividades da empresa, com a colaboração dos Diretores Corporativos e dos Superintendentes.

vi. Avaliar os custos e resultados e promover tempestivamente os ajustes necessãrios para o cumprimento das

demandas dos Sócios.
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vii. Manter a conscientização do cenário externo e interno competitivo, oportunidades de expansão, clientes,

mercados, novos desenvolvimentos e padrões da empresa.

viii. Gerenciar a execução do orçamento de despesas e de investimentos.

ix. Dirigir as operações da empresa, orçamento econômico-financeiro e plano de investimento empresarial e implantar

projetos de negócios para alcançar os objetivos de rentabilidade, custos e crescimento.

x. Monitorar a implementação e aplicação de políticas, processos e procedimentos organizacionais.

xi. Demandar relatórios para otimizar as horas gastas, funcionários e recursos envolvidos, número e valor dos

fornecedores contratados, qualidade dos serviços, entre outras funções.

xii. Aprovar as Politicas de Recursos Humanos, reconhecer e firmar acordos coletivos de trabalho, gerir carreiras,

cargos e salários, treinamento e desenvolvimento.

xiii. Expedir atos de admissão, designação, promoção, transferência e dispensa de empregados.

xiv. Manter contatos com a direção das empresas clientes para identificar oportunidades de ampliação ou melhoria

nos produtos/serviços prestados ou solução de eventuais problemas contratuais ou operacionais, para manter a

satisfação do cliente e projetar uma imagem positiva da empresa no mercado.

xv. Propor o conjunto de indicadores de desempenho da área comercial, organizando e controlando os programas e

sua execução, avaliando resultados segundo a política comercial para assegurar os resultados previstos,

acompanhar o desempenho dos indicadores da área comercial.

xvi. Propor o conjunto de indicadores de desempenho para todas as áreas da empresa, organizando e controlando os

programas e sua execução.

xvii. Identificar oportunidades, avaliar a viabilidade e fazer recomendações sobre novos investimentos ou

desenvolvimento de novos negócios, em prol de um retorno adequado aos Sócios e resguardar a segurança dos

ativos da empresa.

xviii. Autorizar a abertura e homologar os processos de licitação e de compras de bens e serviços, conforme a sua

alçada.

xix. Reportar suas atividades ao Diretor Presidente, aos Acionistas elou Sócios Quotistas quando demandado.

Parágrafo Primeiro - OIs) Oiretor(es)/Administrador(es) designados em ato separado investir-se-á (ão) no cargo mediante

assinatura de termo de posse e o respectivo registro nos órgãos de classe e Junta Comercial, dispensada qualquer garantia

de gestão.

Parágrafo Segundo - Caso o mandato se encerre sem que novo diretor/administrador seja investido no cargo ou sem que

haja reeleição do diretor/administrador pelos sócios quotistas. ele permanecerá em seu cargo até a posse de seu substituto

ou do ato de reeleição.

Parágrafo Terceiro - A representação da Sociedade será sempre exercida pelo Diretor Presidente em conjunto com outro

Diretor, salvo Diretor de Compliance. Riscos e Auditoria que não tem poderes de representar a Sociedade, ou por um Diretor

e um procurador conjuntamente, na forma do Parágrafo Sexto, com os poderes e atribuições que a lei confere aos
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administradores das Sociedades em geral, cabendo-lhes a representação judicial ou extrajudicial, ativa ou passiva da

sociedade.

Parágrafo Quarto - Para a representação da Sociedade, exclusivamente, nas hipóteses abaixo, também será permitida a

assinatura isolada do Diretor Presidente ou de qualquer outro Diretor, salvo o Diretor de Compliance. Riscos e Auditoria

que não tem poderes de representar a Sociedade:

1) Nos documentos de depósitos bancários;

2) Nos endossos em preto de cheques para fins de depósitos em contas bancárias, em nome da Sociedade;

3) Na correspondência ordinária da Sociedade;

4) Na participação das licitações em geral;

5) Na nomeação de procurador. especificamente para representar a empresa nas licitações em geral e para assinar

os respectivos contratos; e

6) Para solicitar certidões, bem como, documentos de cadastro, perante todos os órgãos públicos, autarquias,

empresas de economia mista e empresas em geral, nas esferas Federal, Estadual e Municipal.

Parágrafo Quinto - O Diretor Presidente substitui o Diretor Administrativo e Financeiro. o Diretor de Produtos elou O Diretor

Executivo Geral em suas ausências e impedimentos temporários, acumulando as funções próprias e a do diretor substituído.

Parágrafo Sexto - Nas ausências e impedimentos do Diretor Presidente, a Sociedade será representada, conjuntamente.

pelo Diretor Administrativo e Financeiro em conjunto com um procurador, ou pelo Diretor de Produtos em conjunto com

um procurador ou pelo Diretor Executivo Geral em conjunto com um procurador, sendo vedada a representação por dois

outros diretores.

Par'grafo Sétimo - Na hipótese do Par'grafo Quinto, o Diretor Presidente, ainda que acumule as funções próprias e de um

diretor substituido, precisará de outro Diretor não substituido, para representar a Sociedade.

Parágrafo Oitavo - Aos Diretores/Administradores é vedado fazerem-se substituir no exercício de suas funções, sendo-lhes

facultado, nos limites de seus poderes, constituir mandatários para representar a Sociedade, sendo que o procurador apenas

representará a Sociedade de forma conjunta com um outro Diretor, Quais sejam, Diretor Administrativo e Financeiro, Diretor

de Produtos, e Diretor Executivo Geral de acordo com a extensão dos poderes contidos em seu instrumento de mandato.

Parágrafo Nono - Todas as procurações outorgadas pela Sociedade serão sempre assinadas na forma do Parágrafo Terceiro,

devendo ser especificados no instrumento os atos e operações que poderão praticar e a duração do respectivo mandato,

que, não poderá exceder o final do exercicio social em curso, vedado o substabelecimento, sob pena de nulidade, à exceção

das procurações outorgadas aos advogados para a defesa dos interesses da Sociedade em juizo (ad judicia), que poderá

ser por prazo indeterminado e prever o substabelecimento.
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Parágrafo Décimo - Os sócios poderão. de comum acordo, fixar uma retirada mensal aos Diretores, a título de pró-labore.

observadas as disposições regulamentares pertinentes.

XIII - Do Impedimento de Uso da Denominação Social

Os administradores são investidos de todos os poderes necessários para a prática dos atos de gestão, ficando vedados os

avais, fianças ou outras garantias de favor, bem como, onerar ou alienar bens imóveis da sociedade e ainda o uso ou

emprego da denominação social em negócios ou transações estranhas aos objetivos sociais, exceto em favor de empresas

de mesma composição societária ou grupo empresarial.

XIV - Da Remuneração dos Sócios

Os quotistas ou administradores que prestarem serviços a Sociedade, terão a remuneração que periodicamente lhes for

fixada de comum acordo, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

xv - Dos Lucros e Perdas e Balanço Mensal e Anual

o exercicio social coincidirá com o ano civil, ao fim do qual será levantado um balanço patrimonial e balanço de resultado

econômico, cujo resultado será atribuido aos sâcios, na proporção do capital social de cada um ou de forma diversa aceita

por todos os sócios quotistas. Havendo lucros, tanto poderão ser distribuídos, como retidos para oportuno aumento de

capital, a critério dos quotistas. A sociedade poderá realizar:

1) Distribuição intermediária de lucros, conforme Lei n' 6.404/76;

2) Declarar, conforme balanço semestral, dividendo á conla do lucro apurado nesse balanço e levantar balanço e

distribuir dividendos em períodos menores, desde que total de dividendos pagos em cada semestre do exercicio social não

exceda o montante das reservas de capital.

Parágrafo Único - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e

designarão administrador(es) quando for o caso.

XVI - Das Alterações Contratuais

Todas e quaisquer alterações contratuais, independentes de sua finalidade, sâ poderão ser efetuadas com o consentimento

e assinatura de todos os quotistas e ou de quem os represente na Sociedade.

XVJI- Da Declaração de Capacidade para a Administração
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o (s) Administrador (es) declara (m), sob as penas da lei, que não estã (ao) impedido (s) de exercer a administração da

sociedade. por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob efeitos dela. a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo,

concussão, peculato, ou contra a economia popular, conlra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé publica, ou a propriedade. (art. 1.011, 111', Lei 10.406102).

XVIII- Da Aplicação supletiva da Lei 6.404/76

As omissões do presente Contrato Social, serão resolvidas em conformidade com as normas aplicáveis às sociedades

limitadas, previstas na Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, regendo-se supletivamente pelas normas da Lei 6.404 de 15

de dezembro de 1976.

XIX - 00 foro

Fica eleito o foro da comarca de Uberlândia/MG para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes

deste contrato.

E por estarem assim, justos e contratados, assinam digitalmente o presente instrumento.

Uberlândia/MG, 01 de fevereiro de 2020.

Assinaturas digitais:

Sócios:

VALEiNVEST PARTICIPAÇOES E INVESTIMENTOS S/A. representada por JOÃO BATISTA RODRIGUES e SIMONIO FREITA

DA SILVA; e JOÃO BATISTA RODRIGUES;
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TRIVALE ADMINISTRAÇÃD LTOA

CNPJ: 00.604.122/0001-97

NIRE: 3120465026-2

ATA DA REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 01 DE FEVEREIRO DE 2020

DATNHORA E LOCAL - Aos 01 de fevereiro de 2020. às 17:00 horas, compareceram, na sede da Trivale Administração lida,

localizada na Rua Machado de Assis, nO904, Bairro Centro, UbertàndialMG, CEP: 3B.400-112.

CONVOCAÇÃO - Dispensada a convocação, em razão da presença de lodos os Sócios Quotistas, conforme autoriza o 92° do artigo

1.072 do Código Civil.

PRESENÇA - Os Sócios representando a totalidade das quotas, a saber: li) VALEINVEST PARTICIPAÇOES E INVESTIMENTOS S/A,

com sede na Rua Machado de Assis, n° 904, Sala Jatuba, Bairro Centro, Uberlàndia/MG, CEP: 3B.400-112, inscrita no Registro de

Empresas sob o NIRE 3130010061-B na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais - JUCEMG e no CNPJ sob o nO

15.703.BOB/0001-02, neste ato representada na forma do seu estatuto social pelos Diretores os Srs. João Batista Rodrigues,

brasileiro, empresario, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, portador da Carteira de Identidade nO M-295.891

SSP/MG e inscrito no CPF sob o n° 350.113.606-44, residente e domiciliado na Avenida Uirapuru nO267, Bairro Cidade Jardim,

Uberlândia/MG, CEP: 38.412-166 e Simônio Freita da Silva, brasileiro, empresário. casado sob o regime de separação parcial de

bens, portador da Carteira de Identidade nO M-7.934.672 SSP/MG e inscrito no CPF sob o n° 004.991.726-9B, residente e

domiciliado na Rua Bento Gonçalves, 509, Bairro Nossa Senhora das Graças, Uberlãndia/MG, CEP: 3B.402-004; e (ii) JOÃO BATISTA

RODRIGUES, já qualificado.

COMPOSiÇÃO DA MESA - Sr. JOÃO BATISTA RODRIGUES, Presidente e o Sr. SIMONIO FREITA DA SILVA, Secretário.

ORDEM DO DIA - Deliberar sobre a eleição da Diretoria.

DELlBERAÇOES - Pelo presidente foi instalada a Reunião em sua primeira convocação e lida a ordem do dia. Após discussões, os

Sócios Quotistas, à unanimidade. decidem por aprovar a eleição da Diretoria, sendo: (a) para o cargo de Diretor Presidente, com

mandato de 4 (quatro) anos, é reeleito o Sr. JOÃO BATISTA RDORIGUES, brasileiro, empresário, casado sob o regime de comunhão

parcial de bens, portador documento de identidade M-295.B91 SSP/MG e inscrito no CPF sob o nO350.113.606-44, residente e

domiciliado na Avenida Uirapuru nO267, Bairro Cidade Jardim, Ubertândia/MG, CEP: 3B.412-166; (b) para o cargo de Diretor

Administrativo e Financeiro, com mandato de 4 (quatro) anos, é reeleito o Sr. SIMÓNIO FREITA DA SILVA, brasileiro, empresârio,

casado sob o regime de separação parcial de bens, portador do documento de identidade M-7.934.672 SSP/MG e inscrito no CPF

sob o n' 004.991.726-9B, residente e domiciliado na Rua Bento Gonçalves, n° 509, Bairro Nossa Senhora das Graças,

Uberlândia/MG, CEP: 3B.402-004; Ic) para o cargo de Diretor de Produtos, com mandato de 4 (quatro) anos, é reeleito o Sr. CAIO

AUGUSTO FARIA PAJARO, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF sob o nO

086.66B.356-99, portador do documento de identidade MG-13.343.123, SSP/MG, residente e domiciliado na Rua Humaitá, nO140,
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apto. 502, Bairro Tubalina, Uberlândia/MG, CEP: 38.412-000; (d) para o cargo de Diretor de Compliance, Riscos e Auditoria, com

mandato de 4 (quatro) anos, é eleito o Sr. MARCOS LEONEL DA CDSTA, brasileiro, casado em regime de bens comunhão universal

de bens, contador, inscrilo no CPF sob O n' 350.373.266-72, portador do documento de identidade 20.268.543, PC/MG, residente

e domiciliado na Rua Professor Chafi Ayub Jacob, n' 160, Bairro Morada da Colina, Uberlândia/MG, CEP: 38.411-024; e (e) para o

cargo de Superintendente Executivo Geral, com mandato de 2 (dois) anos, é eleito o Sr. JOSÉ GERALDO DRTlGOSA, brasileiro,

divorciado, empresário, portador do documento de identidade 8.476.090, SSP/SP, inscrito no CPF sob o n' 031.054.248-06,

residente e domiciliado na Rua Antonio Francisco Rosa, n' 231, Bairro Aclimação, UberlândialMG, CEP: 3B.406-064.

Os Diretores ora eleitos aceitaram a nomeação e tomaram posse, por meio da assinatura do Termo de Posse lavrado em livro

próprio.

ENCERRAMENTO EAPROVAÇÃO DA ATA - Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente

ata na forma sumária dos fatos ocorridos que, lida, foi aprovada e assinada por todos os presentes.

ASSINATURAS DIGITAIS - Mesa: JOÃO BATISTA RODRIGUES, Presidente; SIMONIO FREITA DA SILVA, Secretário; Sócios

Quotistas: VALEINVEST PARTICIPAÇOES E INVESTIMENTOS S/A, João Batista Rodrigues e Simõnio Frelta da Silva; JOÃO BATISTA

ROORIGUES.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Anexo

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

20/107.548-2 MGN2068154386 04/03/2020

,
Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

350.113.606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES

004.991.726-98 SIMONIO FREITA DA SILVA
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TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTOA

CNPJ: 00.604.122/0001-97

NIRE: 3120465026-2

TERMO DE POSSE

Diretor Presidenle

Nesta data, eu JOÃO BATISTA RODRIGUES, brasileiro, empresa rio, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, portador

documento de identidade M-295.891 SSP/MG e inscrito no CPF sob o n' 350.113.606-44, residente e domiciliado na Av. Uirapuru

n' 267, Bairro Cidade Jardim, no municipio de Uberlândia/MG, CEP: 38.412-166, tomo posse ao cargo de Diretor Presidente da

TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTOA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n' 00.604.122/0001-97, registrada na

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE n' 3120465026-2, com sede na Rua Machado de Assis, n' 904, Centro,

em Uberlândia/MG, CEP 38.400-112, para o qual fui eleito na Reunião de Sócios realizada na presente data para um mandato de 4

(quatro) anos.

Declaro, ainda, para os devidos fins e sob as penas da lei que não estou impedido de exercer a administração da Sociedade por lei

especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno. concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do Artigo 1.011, li 1', Código Civil.

Declaro, por fim, aceitar a eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao cargo para o qual

fui eleito, de acordo com a Lei e o Contrato Social da Sociedade e, para que produza os devidos efeitos legais, assino o presente

termo.

Uberlândia/MG, 01 de fevereiro de 2020.

JOÃO BATISTA RODRIGUES

(assinado digitalmente)
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TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA

CNPJ: 00.604.122/0001-97

NIRE: 3120465026-2

TERMO DE POSSE

Diretor Administrativo e Financeiro

Nesta data, eu SIMONIO FREITA DA SILVA, brasileiro, empresário, casado sob o regime de separação parcial de bens, portador do

documento de identidade M-7.934.672 SSP/MG e inscrito no CPF sob o n" 004.991.726-98, residente e domiciliado na Rua Bento

Gonçalves, 509, Bairro Nossa Senhora das Graças, no municipio de Ubertãndia/MG, CEP: 38.402-004, tomo posse ao cargo de

Diretor Administrativo e Financeiro da TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o

n" 00.&J4.122/0001-97, registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE n" 3120465026-2, com sede na Rua

Machado de Assis, n" 904, Centro, em Uberlândia/MG, CEP 38.400-112, para o qual fui eleito na Reunião de Sócios realizada na

presente data para um mandato de 4 (quatro) anos.

Declaro. ainda, para os devidos fins e sob as penas da lei que não estou impedido de exercer a administração da Sociedade por lei

especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional. contra normas de defesa da concorrência. contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do Artigo 1.011, SI", Código Civil.

Declaro, por fim, aceitar a eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao cargo para o qual

fui eleito, de acordo com a Lei e o Contrato Social da Sociedade e, para que produza os devidos efeitos legais, assino o presente

termo.

Uberlândia/MG, 01 de fevereiro de 2020.

SIMONIO FREITA DA SILVA

(assinado digitalmente)
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TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTOA

CNPJ: 00.604.122/0001-97

NIRE: 3120465026-2

TERMO DE POSSE

Diretor de Produtos

Nesta data, eu CAIO AUGUSTO FARIA PAJARO, brasileiro, casado em re9ime de comunhão parcial de bens, empresário, inscrito

no CPF sob o n' 086.668.356-99, portador do documento de identidade MG-13.343.123, SSP-MG, residente e domiciliado na Rua

Humaitá, n'140, apto. 502, 8airro Tubalina, no município de UberlándialMG, CEP 38412-000, tomo posse ao cargo de Diretor de

Produtos da TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n' 00.604.122/0001-97.

registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE n' 3120465026-2, com sede na Rua Machado de Assis, n'

904, Centro, em Uberlándia/MG, CEP 38.400-112, para o qual fui eleito na Reunião de Sócios realizada na presente data para um

mandato de 4 (quatro) anos.

Declaro, ainda, para os devidos fins e sob as penas da lei que não estou impedido de exercer a administração da Sociedade por lei

especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou

contra a economia popular. contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência. contra as relações de

consumo, fê publica, ou a propriedade, nos termos do Artigo 1.011, S 1', Código Civil.

Declaro, por fim, aceitar a eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao cargo para o qual

fui eleito, de acordo com a Lei e o Contrato Social da Sociedade e, para que produza os devidos efeitos legais, assino o presente

termo,

Uberlándia/MG, 01 de fevereiro de 2020.

CAIO AUGUSTO FARIA PAJARO

(assinado digitalmente)

~~l.Junta Comercial do Estado de Minas Geraisit:~~..,.Certifico registro sob o nO7754691 em 09/03/2020 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nire 31204650262 e protocolo 201075482-
0« •• 04/03/2020. Autenticação: 44B7D79F7AC927D1B2F73DEOAB228EBB981B. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este

documento, acesse hltp://www.jucemg.mg.gov.bre informe nOdo protocolo 201107.548-2 e o código de segurança Vn6r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09103/2020 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.

http://hltp://www.jucemg.mg.gov.bre
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Registro Digital

Anexo

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

20/107.548-2 MGN2068154386 04/03/2020

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

086.668.356-99 CAIO AUGUSTO FARIA PAJARO
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~ Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais
~~~Certifico registro sob o n° 7754691 em 09/03/2020 da Empresa TRIVALE ADMINrSTRACAO LTDA, Nlre 31204650262 e protocolo 201075482.
~.,. 04/03/2020. Autenticação: 44B7D79F7AC927D1B2F73DEOAB228EBB981B. Marinely de Paula Bomfim - SecretárIa-GeraI. Para validar este

documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.bre informe n° do protocolo 20/107.548.2 e o código de segurança Vn6r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/03/2020 por Marínely de Paula Bomfim Secretária.Geral.

http://www.jucemg.mg.gov.bre
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TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTOA

CNPJ: 00.604.122/0001-97

NIRE: 3120465026-2

TERMO DE POSSE

Diretor de Compliance Riscos e Auditoria

Nesta data, eu MARCOS LEONEL DA COSTA, brasileiro, casado em re9ime de bens comunhão universal de bens, contador, inscrito

no CPF sob o n' 350.373.266-72, portador do documento de identidade 20.268.543, PC/MG, residente e domiciliado na Rua

Professor Chafi Ayub Jacob, n' 160, bairro Morada da Colina, no municipio de Uberlãndia/MG, CEP 38.411-024, tomo posse ao

car90 de Diretor de Compliance, Riscos e Auditoria da TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTOA, pessoa juridica de direito privado, inscrita

no CNPJ sob o n' 00.604.122/0001-97, registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE n' 3120465026-2,

com sede na Rua Machado de Assis, n' 904, Centro, em Uberlândia/MG, CEP 38.400-112, para o qual fui eleito na Reunião de

Sócios realizada na presente data para um mandato de 4 (quatro) anos.

Declaro, ainda, para os devidos fins e sob as penas da lei que não estou impedido de exercer a administração da Sociedade por lei

especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do Artigo 1.011, S 1', Código Civil.

Declaro, por fim, aceitar a eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao cargo para o qual

fui eleito, de acordo com a Lei e o Contrato Social da Sociedade e, para que produza os devidos efeitos legais, assino o presente

termo.

Uberlândia/MG, 01 de fevereiro de 2020.

MARCOS LEONEL DA COSTA

(assinado digitalmente)

~~\ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
~~~~..rCertifico registro sob o n° 7754691 em 09/03/2020 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA. Nlre 31204650262 e protOCOlo201075482-
~..... 04/03/2020. Autenticaçao: 44B7D79F7AC927D1B2F73DEOAB228EBB981B. Marínely de Paula Bomfim - Secretaria-Geral. Para validar este

documento, acesse htlp:llwww.jucemg.mg.gov.bre informe nOdo protocolo 20/107.548-2 e o código de segurança Vn6r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/03/2020 por Marinely de Paula Bomfim Secretaria-Geral.

http://htlp:llwww.jucemg.mg.gov.bre
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Registro Digital

Anexo

Identificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data
20/107.548-2 MGN2068154386 04/03/2020

Identificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

350.373.266-72 MARCOS LEONEL DA COSTA
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&~ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
l~Y,~.certlficoregistro sob o n° 7754691 em 09/03/2020 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTOA, Nlre 31204650262 a protocolo 201075482-
~ 04/03/2020. AUlenlicaçao: 44B7D79F7AC927D1B2F730EOAB228EBB981B. Marlnely de Paula Bomfim _ Secretária-Geral. Para validar este

documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.bre informe nO do protocolo 20/107.548-2 e o código de segurança Vn6r Esta cópia tol autenticada
digitalmente e assinada em 09/03/2020 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.

http://www.jucemg.mg.gov.bre
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TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTOA

CNPJ: 00.604.122/0001-97

NIRE: 3120465026-2

TERMO DE POSSE

Superintendente Executivo Geral

Nesta data, eu JOSÉ GERALOO ORTIGOSA, brasileiro, divorciado, empresário, portador do documento de identidade 8.476.090,

SSP-SP, inscrito no CPF sob o n' 031.054.248-06, residente e domiciliado na Rua Antonio Francisco Rosa, número 231, bairro

Aclimação, no municipio de Uberlãndia/MG, CEP 38.406-064, tomo posse ao cargo de Superintendente Executivo Geral da TRIVALE

ADMINISTRAÇÃO LTOA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n' 00.604.122/0001-97, registrada na Junta

Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE n' 3120465026-2, com sede na Rua Machado de Assis, n' 904, Centro, em

UberlãndialMG, CEP 38.400-112, para o qual fui eleito na Reunião de Sócios realizada na presente data para um mandato de 2

(dois) anos.

Declaro, ainda, para os devidos fins e sob as penas da lei que não estou impedido de exercer a administração da Sociedade por lei

especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade, nos termos do Artigo 1.011, ~ 1', Código Civil.

Declaro, por fim, aceítar a eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao cargo para o qual

fui eleito, de acordo com a Lei e o Contrato Social da Sociedade e, para que produza os devidos efeitos legais, assino o presente

termo.

Uberlãndia/MG, 01 de fevereiro de 2020.

JOSÉ GERALDO ORTIGOSA

(assinado digitalmente)

~~ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
b~.;~.fCertifjCOregistro sob o nO7754691 em 09/03/2020 da Empresa TRIVALE AOMINISTRACAO LTOA, Nlre 31204650262 e protocolo 201075482.
-~ .. 04/03/2020. Autenticação: 4487079F7AC9270182F73DEOAB228EBB981B. Marinely de Paula Bomfim . Secretária-Geral. Para validar este

documento, acesse hnp:llwww.jucemg.mg.gov.bre informe nOdo protocolo 20/107.548.2 e o CÓdigo de segurança Vn6r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09103/2020 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.

http://hnp:llwww.jucemg.mg.gov.bre


JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Anexo

Identificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

20/107.548-2 MGN2068154386 04/03/2020

Identificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

031.054.248-06 JOSE GERALDO ORTIGOSA
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t~1lJunta Comercial do Estado de Minas Gerais
~~~N:..rCertifiCO registro sob o nO 7754691 em 09/0312020 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA. Nire 31204650262 e protocolo 201075482-
~.r 04/03/2020. Autenticaçao: 44B7D79F7AC927D1B2F730EOAB228EBB981B. Marinely de Paula Bomfim • Secretária-Geral. Para validar este

documenlO, acesse hUp:llwww.jucemg.mg.gov.bre informe nO do protocolo 20/107.548-2 e o código de segurança Vn6r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/03/2020 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.

http://hUp:llwww.jucemg.mg.gov.bre
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato. assinado digitalmente. da empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA. de NIRE
3120465026-2 e protocolado sob o número 20/107.548-2 em 04/03/2020. encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 7754691, em 09103/2020. O ato foi deferido digitalmente pelo examinador Cesar
Mariano dos Santos.
Assina o registro, mediante certificado digital, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua
validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços 1 Validar Documentos (https:/J
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pageslimagemProcessolviaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)
CPF INome
350.113.606-44 IJOAO BATISTA RODRIGUES

Documento Principal

Assinante(s)
CPF Nome
004.991.726-98 SIMONIO FREITA DA SILVA
350.113.606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES

Anexo
Assinante(s)

CPF Nome
004.991.726-98 SIMONIO FREITA DA SILVA
350.113.606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES

Anexo

Assinante(s)
CPF INome
350.113.606-44 IJOAO BATISTA RODRIGUES

Anexo

Assinante(s)
CPF INome
004.991.726-98 ISIMONIO FREITA DA SILVA

Anexo

Assinante(s)
CPF INome
086.668.356-99 ICAIO AUGUSTO FARIA PAJARO
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.~l Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
~'ti~--IICertlfico registro sob o nO7754691 em 09/03/2020 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nire 31204650262 e protocolo 201075482-
~.,... 04/03/2020. Autenticação: 44B7D79F7AC927D1B2F73DEOAB228EBB981B. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este

documento, acesse http://W.NW.jucemg.mg.gov.breinforme nOdo protocolo 20/107.548-2 e o código de segurança VnSr Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/03/2020 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.

http://W.NW.jucemg.mg.gov.breinforme
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Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

Assinante( s)
CPF INome
350.373.266-72 IMARCOS LEONEL DA COSTA

Anexo

Assinante(s)
CPF INome
031.054.248-06 IJOSE GERALDO ORTIGOSA

Belo Horizonte. segunda-feira, 09 de março de 2020
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~~ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
t~M~Certifico registro sob o nO7754691 em 09/03/2020 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nlre 31204650262 e protocolo 201075482-
~.,... 04/03/2020. Autenticaçao: 44B7D79F7AC927D1B2F73DEOAB228EBB981B. Marinely de Paula Bomfim - Secretária.Geral. Para •••alidar este

documento, acesse hltp://ww.v.jucemg.mg.go •••.br e Informe nOdo protocolo 20/107,548.2 e o código de segurança Vn6r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/03/2020 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

o ato foi deferido e assinado digitalmente por:

Identificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

009.710.844-83 CESAR MARIANO DOS SANTOS

873.638.956-00 MARINEL Y DE PAULA BOM FIM

Belo Horizonte. segunda-feira. 09 de março de 2020

~\ Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

~~~~Certificoregistro sob o nO 7754691 em 09/03/2020 da Empresa TRrVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nlre 31204650262 e protocolo 201075482-
~ 04/03/2020. Autenlicaçao: 44B7D79F7AC927D1B2F73DEOAB228EBB981B. Marinely de Paula Bomfim _ Secretária-Geral. Para validar este

documento, acesse htlp:lfwww.jucemg.mg.gov.br e Informe nO do protocolo 20/107.548.2 e o código de segurança Vn6r Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 09/03/2020 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.
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